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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Hermenêutica Jurídica, Filosofia,
Sociologia e História do Direito, Direito, Arte e Literatura, Pesquisa e Educação Jurídica”, do
V Encontro Virtual do CONPEDI, revelaram temas atuais e inéditos, com propostas aptas a
contribuir com a evolução do desenvolvimento do Direito no Brasil.

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “O surgimento da sociedade civil através da propriedade
privada” foi apresentada por Edivan de Jesus Santos, com interessante proposta de análise
sobre o tema proposto.

O pesquisador Társis de Araújo Vilela Soares apresentou trabalho com o título “Os desafios
do ensino jurídico profundo diante da modernidade líquida”. O trabalho forneceu provocações
relevantes no contexto apresentado pelo autor.

Orientados pelo Prof. Dr. Durval Pimenta de Castro, as pesquisadoras Beatriz da Silva Leite e
Beatriz Spaltemberg Siqueira de Arruda Coelho expuseram sobre “A educação jurídica nas
escolas como instrumento catalizador do exercício da cidadania”. 

O pesquisador Rafael Santana Barros Lins apresentou o trabalho “A estruturação do projeto
pedagógico dos cursos de direito no brasil e a modernidade”, propondo discussão que



contribui ricamente ao tema, notadamente em razão da pesquisa realizada no Município de
Curitiba/PR.

O trabalho com o título “Curricularização da extensão e o estágio jurídico, discutindo
possibilidades” foi apresentado pelo pesquisador Murilo Emos Félix.

As pesquisadoras Daiane Laurita Lima Mendes e Lorena Mariana Bahia Santiago, orientadas
pela Profª. Dra. Daniele Aparecida Gonçalves Diniz Mares expuseram trabalho com o título
“Epistemicídio: análise plural e isotópica do ensino jurídico brasileiro”, com rica análise
crítica do cenário educacional brasileiro, no contexto proposto.

Na sequência, orientado pela Profª. Dra. Bárbara Gomes Lupetti Baptista, o pesquisador
Gabriel Paz Soares Ribeiro apresentou trabalho com o título “Representações da magistratura
acerca do prêmio Innovare e os dilemas de sua implementação no âmbito do poder
judiciário”. A exposição demonstrou a preocupação com a continuidade das medidas
premiadas, após a concessão da honraria.

As pesquisadoras Geovanna Rodrigues Soares Camargos e Natalie Silva Amaral, orientadas
Profª. Dra. Daniele Aparecida Gonçalves Diniz Mares apresentaram trabalho com o título “A
metamorfose kafkiana e a pessoa com deficiência: análise isotópica do acesso e permanência
no ensino superior”. A análise, paralela a que se identificou na pesquisa realizada por Daiane
Laurita Lima Mendes e Lorena Mariana Bahia Santiago, constrói uma crítica que revela a
necessidade da promoção de mudanças no cenário do ensino superior nacional.

Com o título “Medida socioeducativa no Brasil: o filme “Pixote - a lei dos mais fracos” e a
perspectiva atual dos adolescentes em conflito com a lei”, os pesquisadores Carlos Alberto
Ferreira dos Santos e Marcos Vasconcelos Palmeira Cruz, orientados pelo Prof. Dr. João
Batista Santos Filho, apresentaram relevante análise comparativa entre o contexto do filme
eleito e a aplicação contemporânea das medidas socioeducativas no Brasil. 



As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com provocações indispensáveis à
discussão que almeja o desenvolvimento. A contribuição fornecida é inegável e o ineditismo
de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo CONPEDI.

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Prof. Dr. Rogerio Borba - UNIFACVEST

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo - UFERSA

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha – Faculdade Galileu
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REPRESENTAÇÕES DA MAGISTRATURA ACERCA DO PRÊMIO
INNOVARE E OS DILEMAS DE SUA IMPLEMENTAÇÃO NO ÂMBITO DO

PODER JUDICIÁRIO

Bárbara Gomes Lupetti Baptista1

Gabriel Paz Soares Ribeiro

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

Segundo Ferrarezi (2018, p. 18), diante da premência no desenvolvimento de modelos de
respostas à sociedade que sejam mais justos e céleres, seria necessário redescobrir o próprio
Estado, sendo certo que “não problematizar a crise ou não investigar suas razões inviabiliza,
por óbvio, a trajetória para a construção de suas alternativas, inviabilizando o direito como
alternativa humana diante das crises” (CASTANHEIRAS NEVES, 1998).

Todavia, como tornar possível a inovação dentro de um ambiente extremamente formal,
hierárquico e burocrático como é o do Poder Judiciário? O Prêmio Innovare parece ser um dos
caminhos.

Este pôster apresenta os resultados de uma pesquisa empírica que mapeou as práticas
premiadas pelo Instituto Innovare, entre os anos de 2004 e de 2021, na categoria “Juiz”.
Como cediço, o Instituto tem como objetivo identificar, divulgar e difundir práticas que
contribuam para o aprimoramento da Justiça no Brasil. Segundo o site da instituição, desde
2004, já passaram pela comissão julgadora mais de sete mil práticas, de todos os estados do
país.

PROBLEMA DE PESQUISA

A inspiração para a realização da pesquisa empírica que ensejou este trabalho adveio, de um
lado, da percepção acerca da indiscutível relevância do Prêmio Innovare e da iniciativa de
inovação nas práticas do Poder Judiciário; porém, de outro lado, do estranhamento e da
hipótese de que, embora importantes, os projetos premiados pelo Innovare não recebiam
tratamento proporcional à sua difusão, tendo, no geral, baixa adesão e tímida divulgação,
assim como restrito grau de implementação efetiva e replicação nas rotinas dos Tribunais.

OBJETIVO

Por meio de pesquisa empírica, objetivou-se refletir acerca das práticas premiadas pelo
Instituto Innovare, entre os anos de 2004 e 2021, na categoria juiz, a fim de compreender
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como se dão e quais são os dilemas e obstáculos para a sua difusão, bem como a sua efetiva
implementação no âmbito do Poder Judiciário, pela perspectiva de magistrados.

MÉTODO

A pesquisa empírica, de caráter qualitativo, foi realizada através do envio de mais de 200
formulários a magistradas e magistrados do Brasil, formulários estes desenvolvidos por meio
da plataforma Google Forms, totalmente anônimos, e compostos, em sua maioria, por
perguntas abertas. Obteve-se 50 respostas oriundas de distintos estados da Federação. Os
contatos foram realizados através de e-mails institucionais obtidos nos sites dos Tribunais de
Justiça, das Associações de Magistrados e das Escolas de Magistratura.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A inquietude e a vontade particularizada destes juízes e juízas em inovar e melhorar a
prestação jurisdicional foi a força propulsora para garantir a instrumentalização de suas ideias,
sendo certo que 48 dos 50 entrevistados se enxergaram como partes fundamentais diante do
aperfeiçoamento do Sistema de Justiça. Entretanto, sobre a percepção dos entrevistados acerca
da difusão, da reprodução e do apoio institucional para as práticas premiadas pôde-se perceber
que ainda há um longo caminho para que o Prêmio Innovare de fato impacte e promova
mudanças efetivas nas rotinas forenses.

Os resultados da pesquisa explicitam que, muito embora grande parte das práticas premiadas
pelo Innovare sejam de simples execução, a sua implementação costuma se dar através de um
processo lento, imprevisto e eventualmente não sistematizado, a exemplo do Núcleo de
Atendimento Integrado, que fora premiado em 2007, e apenas 19 anos depois, no ano de
2021, passou a ser objeto de análise pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio da
Recomendação nº 87/2021.

Os dados empíricos explicitam como principais obstáculos para a efetiva concretização das
práticas: (1) a ineficiente divulgação do conteúdo teórico e operacional dos projetos; (2) e a
ausência de apoio e de respaldo institucional por parte dos Tribunais aos magistrados e
magistradas que têm a intenção de incorporar a lógica da inovação e de replicar as práticas
premiadas em suas atividades.

Acerca da ausência de divulgação, eis as falas reiteradas dos magistrados: “O resultado e as
boas práticas ficam restritas ao órgão e aos premiados”; “Acho ainda limitada frente à
dimensão e envergadura social das práticas”; “Eu acho que a divulgação não é feita de forma
eficiente e eficaz. A vantagem do prêmio, ao meu ver, é difundir e popularizar as boas
práticas. Por este motivo, a divulgação precisa ser mais eficaz”. Já quanto à ausência de apoio
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e de respaldo institucional: “Temos de ter respaldo institucional”; "é preciso ter um ambiente
propício à inovação, possibilitando a institucionalização das práticas”.

Assim, a presença de um ambiente propício se mostrou como fator essencial para permitir a
permanência, continuidade e propagação, ou não, das boas práticas premiadas, uma vez que a
colaboração de um Tribunal, bem como a maneira de administrá-lo, pode representar o êxito
ou o malogro de um projeto. Outrossim, a depender das ideologias daqueles que ocupam os
cargos de poder das instituições, é possível institucionalizar práticas e transformá-las em
políticas, atribuindo-lhes normatividade. O resultado disso é que projetos que poderiam
melhorar a prestação jurisdicional ou facilitar o acesso à Justiça acabam ficando à mercê de
vontades políticas e/ou institucionais, retardando suas potencialidades.

Finaliza-se com a fala de um interlocutor: “Eu acho que as boas práticas deveriam ser não só
premiadas, mas implementadas e acompanhadas para que se colhessem resultados e, se os
resultados daquelas práticas premiadas fossem positivos, eu acho que deveriam sim
divulgá-las e implementá-las através do CNJ”.

Foi possível perceber que, por enquanto, há ainda um longo caminho para que o ideal do
Projeto Innovare seja de fato concretizado.

Palavras-chave: Prêmio Innovare, Magistratura, pesquisa empírica
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